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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO MORAES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
Avenida Mal. Campos, nº 1355 - Bairro Santa Cecilia 

Vitória-ES, CEP 29043-260
2733357107 - h�p://hucam.ebserh.gov.br

 
  

Contrato - SEI nº 67/2020/2020

Processo nº 23525.016429/2020-57

  

 

 

CONTRATO Nº 67/2020, CELEBRADO ENTRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS
HOSPITALARES – EBSERH, FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO
MORAES (HUCAM-UFES) E A EMPRESA CONSULOC ENGENHARIA LTDA.

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH, filial HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO MORAES (HUCAM-UFES),
UASG 155012, inscrita no CNPJ sob o nº 15.126.437/0006-58, situado na Av. Marechal Campos, nº 1.355, Bairro Santa Cecília, Vitória/ES, CEP. 29043-260, neste ato,
representado pela Superintendente Prof.ª Rita Elizabeth Checon de Freitas Silva, nomeada pela Portaria-SEI nº 554, de 07/12/2018, publicada no DOU nº 236, de
10/12/2018, inscrita no CPF sob o nº 659.089.027-72, portadora da Carteira de Iden�dade nº 359314 SSP/ES, e pelo Gerente Administra�vo, Sr. Maroun Simão Padilha,
nomeado pela Portaria nº 1098/DGP/EBSERH, de 19/12/2014, publicada no Bole�m de Serviço nº 73 de 22/12/2014, inscrito no CPF sob o nº 072.627.937-48, portador da
carteira de iden�dade nº 1326096 SSP/ES.

CONTRATADA: CONSULOC ENGENHARIA LTDA, com sede na Av. Dom Pedro II, nº 2.684 / Conj. 403 – Bairro Caiçara – Belo Horizonte – MG – CEP: 30.710-010,  inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 24.083.281/0001-51, neste ato representada pelo Sr. CARLOS HENRIQUE D'ASSUMPÇÃO SOARES, portador da Carteira de Iden�dade nº 62159 CREA-
MG, e CPF nº 592.335.326-15.

Conforme Processo Administra�vo nº 23525.016429/2020-57, e de acordo com o pregão eletrônico nº 167/2020, Proposta Comercial apresentada, Termo de Referência,
seus encartes e anexos, a CONTRATANTE e a CONTRATADA celebram o presente Contrato, nos termos da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto nº 8.945, de 27
de dezembro de 2016, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh,
aprovado pela Resolução do Conselho de Administração nº 71/2018, de 28 de junho de 2018, dos norma�vos internos da Ebserh,  da Instrução Norma�va SEGES/MPDG nº
5, de 26 de maio de 2017 e mediante as Cláusulas e condições estabelecidas a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia, para prestar serviços de adequações prediais, sob demanda, com
fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra para o HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO DE MORAES  (HUCAM), que serão prestados nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR TOTAL
(LIMITE ANUAL)

1 Contratação de empresa de engenharia, para prestar serviços de adequações prediais, sob demanda,
com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra.

Serviço 01 R$ 5.213.276,43

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNIDADE % DE DESCONTO

2 Desconto em percentual a incidir sobre a tabela referencial de custos do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI (desonerada).

Percentual de desconto 8,5%

 

1.3. Nas medições mensais, será aplicada o BDI definido pela Administração, de 25,00% sob serviços de engenharia, e de 16,80% sob mero fornecimento de
materiais e equipamentos, conforme Acórdão 2622/2013 – TCU, e o desconto percentual indicado na tabela acima.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, com início a par�r da data da úl�ma assinatura.

2.2. A vigência poderá ser prorrogada, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

2.2.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.2.2. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na con�nuidade do serviço;  
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2.2.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 5.213.276,43 (cinco milhões, duzentos e treze mil duzentos e setenta e seis reais e quarenta e três centavos), sendo
este o limite máximo es�mado a ser inves�do pela CONTRATANTE.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

3.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quan�ta�vos de serviços efe�vamente
prestados, sendo que :

3.3.1. O serviço será contratado na sua totalidade, e será executado sob demanda, à medida que for solicitado por meio de Ordem de Serviço (OS), que será
emi�da conforme necessidade e conveniência da Ins�tuição, após assinatura do contrato.

3.3.2. Durante a vigência do contrato, serão emi�das Ordens de Serviços (OS) que irão especificar as reformas a serem realizadas, de forma a não ultrapassar o
limite do valor estabelecido na licitação.

3.4. Nas medições mensais, será aplicada o BDI definido pela Administração, de 25,00% sob serviços de engenharia, e de 16,80% sob mero fornecimento de
materiais e equipamentos, conforme Acórdão 2622/2013 – TCU, e o desconto de 8,5% conforme proposta apresentada pela CONTRATADA.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2020, na
classificação abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO FONTE DE RECURSOS ELEMENTO DE DESPESA NÚMERO DE EMPENHO

10302501820G80001 0144002826 339039 2020NE804917

12302501340860001 8100915002 339039 2020NE804918

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n.
5/2017.

5.2. A CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, a Medição de Serviços e a Memória de Cálculo dos serviços executados, que deverão ser entregues para
à Fiscalização, para análise e verificação da compa�bilidade entre o que está medido e o que está realmente executado, obedecendo os critérios de qualidade e a
compa�bilidade com os projetos, sendo que:

5.2.1. Nas medições mensais, será aplicada o BDI definido pela Administração, de 25,00% sob serviços de engenharia, e de 16,80% sob mero fornecimento de
materiais e equipamentos, conforme Acórdão 2622/2013 – TCU, e o desconto de 8,5% conforme proposta apresentada pela CONTRATADA.

5.3. Caso a CONTRATADA apresente avanço na execução do objeto contratual abaixo do acordado, ou seja, o percentual dos serviços de engenharia, por
ocasião da medição mensal, esteja abaixo do previsto no cronograma do referido mês, a Fiscalização poderá aplicar disposto em 9.3.2.2 do Acórdão 2622/2013 do TCU, em
que o pagamento da administração local da CONTRATADA deve ser proporcional ao avanço apresentado.

5.4. Os serviços serão pagos, em conformidade com o cronograma �sico-financeiro, após conferência e liberação da medição pela Fiscalização.

5.5. Incidirão sobre as medições o desconto contratual sobre os serviços e o BDI, e ainda Índice de Medição de Resultados (IMR), que avalia mensalmente, por
ocasião da medição o andamento da prestação dos serviços da CONTRATADA na condução do objeto contratual.

5.6. Após realizadas eventuais correções solicitadas pela Fiscalização, a CONTRATADA emi�rá a Nota Fiscal, de acordo com a Medição de Serviços e a Memória
de Cálculo consolidadas, e entregará toda a documentação ao fiscal do contrato, para fins de liquidação e pagamento.

5.7. A cada pagamento a ser efetuado, a CONTRATADA deverá comprovar sua regularização fiscal para com o Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS,
com o Sistema de Seguridade Social – INSS, e regularidade de débitos trabalhistas com a apresentação da Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, criada pela Lei
12.440/2011.

5.8. O pagamento será feito conforme aprovação do que foi realizado de acordo com o cronograma execu�vo por meio de NOTA FISCAL DE SERVIÇO, única,
para cada etapa executada e prevista em cronograma execu�vo, onde deve estar discriminado o VALOR DO SERVIÇO, após informado pela CONTRATANTE eventual
desconto referente ao Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

5.9. A Garan�a contratual, para efeito de liquidação e pagamento, deve estar vigente.

5.10. Cabe destacar que o valor da nota fiscal a ser emi�da deverá considerar a existência de glosa decorrente da pontuação atribuída à CONTRATADA pela
CONTRATANTE, IMR e que deverá ser comunicada à CONTRATADA antes da emissão da nota fiscal, conforme IN 05/17 SEGES/MPDG.

5.11. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para re�ficação e reapresentação.
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5.12. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e/ou a apresentação da
documentação comprobatória, discriminada no Edital do certame, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária.

5.13. As Notas Fiscais ou Faturas deverão ser obrigatoriamente acompanhadas da regularidade fiscal, constatada através de consulta “online” ao SICAF, ou na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no edital.

5.14. Eventuais atrasos no pagamento deverão ser atualizados financeiramente, na forma do Edital e do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

5.15. O prazo de conferência e ateste da execução do objeto pela equipe de fiscalização não caracteriza, por si só, mo�vo para rescisão contratual.

5.16. Eventual dilação de prazo de pagamento deverá ter anuência da Contratada e registro em processo administra�vo.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE / ATUALIZAÇÃO DA TABELA SINAPI

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

6.2. Em caso de renovação contratual, será u�lizada uma nova data base da tabela Desonerada do SINAPI, ajustando-se o ano de referência.

6.3. A atualização da data base da tabela Desonerada do SINAPI, será realizada por apos�lamento ao contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garan�a pela Contratada, no percentual de 10% (dez) por cento do valor total do contrato, podendo optar por caução em
dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a par�r da data da celebração do contrato,
prorrogados por igual período a critério da Ebserh, correspondendo ao valor de R$ 521.327,64 (quinhentos e vinte e um mil trezentos e vinte e sete reais e sessenta e
quatro centavos).

7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas.

7.4. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual,
conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

7.5. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

7.5.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

7.5.3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e  

7.5.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

7.6. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

7.7. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

7.8. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

7.9. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios do ar�go 827 do Código Civil.

7.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os
mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação. 

7.11. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição,
contados da data em que for no�ficada.

7.12. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.13. Será considerada ex�nta a garan�a: 

7.13.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

7.13.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo
será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

7.14. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela contratante com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
contratada. 

7.15. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista neste Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
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9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 115 e 116 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Além dos mo�vos dispostos no rol exemplifica�vo constante do norma�vo supracitado, também configuram mo�vos para a rescisão contratual:

11.2.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, respeitado ainda o disposto no art. 78 da Lei nº 13.303/2016; a associação da CONTRATADA com outrem;
a cessão ou transferência, total ou parcial; bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admi�das no Edital e no Contrato ou previamente autorizadas pela
CONTRATANTE;

11.2.2. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;

11.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, desde que prejudique a execução do Contrato;

11.2.4. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avença; e

11.2.5. A caução ou u�lização, por parte da CONTRATADA, deste Contrato para qualquer operação financeira.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados e registrados em processo administra�vo, assegurando-se o direito à prévia e ampla
defesa.

11.4. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato:

11.4.1. Execução da garan�a contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

11.4.2. Na hipótese de insuficiência da garan�a contratual, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

11.5. Dada a natureza do contrato, se uma das partes houver feito inves�mentos consideráveis para a sua execução, a rescisão unilateral só poderá produzir
efeitos depois de transcorrido prazo compa�vel com a natureza e o vulto dos inves�mentos, ou desde que assegurada indenização dos prejuízos decorrentes.

11.6. Eventual rescisão unilateral do contrato deverá ser proposta com antecedência mínima de 3 (três) meses da data em que se pretende cessar a execução
do objeto.

11.6.1. O abandono da execução contratual configura mo�vo para imediata rescisão unilateral.

11.6.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.6.3. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.4. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.6.5. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 104 e seguintes do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

12.2. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão constar, no mínimo:

12.2.1. descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução;

12.2.2. descrição detalhada da proposta de alteração;

12.2.3. jus�fica�va para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;

12.2.4. detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites legais e que mantém a equação econômico-financeira do
contrato;

12.2.5. concordância das partes, por escrito, em relação às alterações propostas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO

13.1. É permi�da a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

13.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;

13.1.2. É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha par�cipado:

13.1.3. Do procedimento licitatório do qual se originou a contratação;

13.1.4. Direta ou indiretamente, da elaboração de projetos, anexos ou qualquer outro documento técnico u�lizado no estudo da contratação. 
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13.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica
necessários para a execução do objeto. 

13.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a
supervisão e coordenação das a�vidades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

13.3.1. a empresa contratada se comprometerá a subs�tuir a subcontratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, na hipótese de ex�nção da subcontratação,
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, no�ficando o órgão ou en�dade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das
sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da subs�tuição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada;

13.3.2. a exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

13.3.3. microempresa ou empresa de pequeno porte;

13.3.4. consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com par�cipação igual ou superior ao percentual exigido de
subcontratação. 

13.4. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando es�ver vinculado à prestação de serviços acessórios. 

13.5. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão des�nados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas.

13.6. Os serviços que são exigidos como critérios de qualificação técnica e que devem constar no acervo técnico das proponentes, por ocasião da licitação,
conforme REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, não poderão ser subcontratados em nenhuma hipótese, conforme Acórdão 1.190/2016 – TCU, devendo ser executados
com mão de obra da licitante vencedora.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANTINEPOSTISMO

14.1. É vedada à CONTRATADA a nomeação ou qualquer outra forma de pactuação para prestação de serviços de pessoas que apresentem relação de
parentesco com agente público exercente de cargo em comissão ou função de confiança ligado a EBSERH, nos termos do que estabelece o art.7º, do Decreto nº 7.203/10.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO

15.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer
a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras
ou bene�cios de qualquer espécie que cons�tuam prá�ca ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
Contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Contrato, devendo garan�r, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições con�das na Lei nº 13.303/2016, Regulamento de Licitações e Contratos da
Ebserh e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Em atenção ao princípio da publicidade, incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União,
até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

18.1.1. é facultada a alocação de empregados portadores de deficiência nos locais de prestação dos serviços, cabendo à CONTRATADA avaliar a compa�bilidade
entre a deficiência apresentada e a a�vidade a ser desempenhada.

18.1.2. a CONTRATANTE, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu exclusivo critério, alterar, defini�va ou provisoriamente, o horário de início da
prestação dos serviços, mediante prévia comunicação à CONTRATADA;

18.1.3. em razão de eventuais alterações estruturais da CONTRATANTE, poderá haver modificações nos locais de prestação dos serviços, caso em que a
CONTRATADA será no�ficada para promover as mudanças necessárias;

18.1.4. é vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente contrato, para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da
CONTRATANTE;

18.1.5. a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de
qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a
serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta u�lização, sem prejuízo da
responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas administra�vamente serão processadas e julgadas no foro da Jus�ça
Federal, Seção Judiciária de Vitória-ES, com exclusão de qualquer outro.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Termo de Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.
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Pela Contratante:

Prof.ª Rita Elizabeth Checon de Freitas Silva

Superintendente –  Ebserh Hucam-Ufes

 

Maroun Simão Padilha

Gerente Administra�vo – Ebserh Hucam-Ufes

 

 

 

 

Pela Contratada:

 

 

 

CARLOS HENRIQUE D'ASSUMPÇÃO SOARES
CONSULOC ENGENHARIA LTDA

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por CARLOS HENRIQUE D ASSUMPCAO SOARES, Usuário Externo, em 01/12/2020, às 19:53,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Maroun Simao Padilha, Gerente, em 02/12/2020, às 12:58, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rita Elizabeth Checon de Freitas Silva, Superintendente, em 03/12/2020, às 15:21, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10500860 e o código CRC 65E4143F.
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